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Relatório;

Trata-se de Projeto de Lei n® 124/2021, apresentado pelo Vereador Júlio Santos, e

submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final. A norma

legislativa ora relatada institui o Programa de Estágios remotos em Psicologia, enquanto

perdurar o estado de calamidade pública causada pela pandemia de coronavírus (COVID-

19) no âmbito do Município de Salvador

A iniciativa da proposição em comento está amparada nos artigos 12, III, e 172, da

Resolução n^ 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, bem como no

inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.

Este parecer, de acordo com o art. 68, II da resolução 910/91, deverá analisar

estritamente a constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da proposta, não

cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe

exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da

proposição. Leia-se a seguir o inteiro teor da referida norma:

"Art. 68. Éda atribuiçãodas Comissões o exametécnico dos assuntos submetidos
a seu estudo e parecer, de acordo com a competência atribuída a cada qual, por
este Regimento.

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final:
a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em Plenário,
sobre todos os assuntos em tramitação pela Câmara, para deliberação do
Plenário e ou de outras Comissões, que serão obrigatoriamente entregues à sua
apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal ou jurídico;
b) elaborar obrigatoriamente a Redação Final dos Projetos aprovados em último
turno."
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Nesse diapssio. analisado a base legal e regimental, passo a analisar a
constitucionalidade, legalidade eregimentalidade da proposta:

Análise;

Trata-se de Projeto de Lei com propósito compatível com Interesse público esem
»^ant,„omia com aConstituição federal eas demais leis do ordenamento Jurídico

Cumpre esclarecer, em questão de competência par. Inclativa legislativa que gere
ustos ao Município, que oSupremo Tribuna. Pederal, em manl.estaça-o sobre auto!:
curso Extraordinário com Agravo de Repercussão Geral, de n= 878.911 81, reafirmou

uTlr"'" 'T "oLei.embora cr,e despesa paraaAdministração, não trata da sua estrutura ou da atribuição
de seus orgaos nem do regime jurídico de servidores públicos (art 61 §10 „, ^ee ri
Constit.iirSo ^ ^ c e e, daConstituição Federal). Conforme Ementa;

instalação de câmeras de Rio de Janeiro.

Inconstitucionalidade formal. Vício de inSva ComoT"'̂ '' ®cercanias. 3.Executivo municipal. Não ocorrência IMãn ^°'"P®te"cia privativa do Poder
Chefe do Poder Executivo ír^ue l^ro"
Pública, não trata da sua estrutura ou da =.t h ^ Administração
regime jurídico de servidores públicos 4 Rpn ' «
reafirmação da jurisprudência desta CortP ^eral reconhecida com(are 878911 RG, Relator (a); Min GILmÍr Lwnír- P'-°^>do.
processo eletrônico repercussão gerai ® 29/09/2016,
2016 PUBLIC 11-10-2016 ) " DJe-217 DIVULG 10-10-

eletrônico, D«. .e

'̂ "'"P'''"-«°-°'>»e™-»»gundooar.lgo68,i„ciso.l,,al,nead,doReg™^^^
cal,z çao,a„ar, em vistas das proposições, sobre aumentos ediminuições, por

er ormaUWcertas edespesas do Município. Portanto em análise da Comissão de
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-gundo debruça.e„,o pela comissão de Finanças, Orçamento eFlscal«açio,

d?ra:;ri:r r °disposto „a U, ComplemZ95^nl h H °
emena3so„.o.«cUn:X:Zrat:oro.r" '̂̂ ^""'̂ ^^^^^^^^^

EMENDA MOniFiCATIVA-

Acrescenta-se àredaçSo da Ementa do Projeto de Lei n5124/2021:
De:

l^nstitul oPrograma de Estágios remotos em Psicologia, enquanto perduraroestado
de calam,dade pública causada pela pandemia de coronavírus (COVID-19) no âmbito
do Município de Salvador.

Para:

Autoriza oPrograma de Estágios remotos em Psicologia, enquanto perdurar o
estado de calamidade pública causada pela pandemia de coronavírus (C0V,D-19)
pelo Executivo municipal.

Acrescenta-se àredação do art. 19, caput. do Projeto de Lei ns241/2021-
De:

Art^l»- Fica criado oPrograma de Estágios remotos em Psicologia, enquanto

( VID-19), no âmbito do Município de Salvador
Para:

Art. 1=- Fica autorizado, oExecutivo Municipal, acriação do Programa de Estágios

remotos em Psicologia,enquanto perduraroestadodecalamidadepüblica causadapela pandemia do coronavírus (COVID-IS), no âmbito do Município de Salvador

Voto:
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face ao exposto, op,„o pe,a APROVAÇÃO do projeto 134/2021.

Sala das Comissões, de

Aleluia

ente da CG

de 2021.
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